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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 36/2014
Senhor Presidente,

Considerando que a Lei nº 11.977, de 07 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas, dentre outras providências, prevê que para a indicação dos beneficiários do programa deverão ser observados vários critérios, entre eles a priorização no atendimento a famílias residentes em áreas de risco e insalubres ou que tenham sido desabrigadas, às famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar e às famílias das quais façam parte pessoas com deficiência;

Considerando ser fato que referidos critérios de priorização no atendimento não foram incluídos originalmente no programa, sendo decorrentes das discussões e aperfeiçoamentos que se sucederam, até resultar na aprovação das Leis nº(s) 12.424/2011, nº 12.693/2012, e 12.722/2012, todas com a finalidade de alterar ou incluir novos dispositivos na Lei 11.977, de 2009, que criou o programa. Nesta priorização os Estados, Municípios e Distrito Federal poderão fixar outros critérios de seleção de beneficiários do programa, previamente aprovados pelos respectivos conselhos locais de habitação, quando existentes, e em conformidade com as respectivas políticas habitacionais e as regras estabelecidas pelo Poder Executivo federal (§ 4º do Art. 3º da Lei nº 12.424). Contudo, apesar dos aperfeiçoamentos já introduzidos, ainda se debate grupo de potenciais beneficiários alijado do programa nestes critérios (como se dá no Projeto de Lei do Senado nº 18/2014) e, quanto à população interessada, percebe-se falta de maior clareza nestes critérios de seleção dos beneficiários;
Considerando ser sabedor da Lei nº 11.888/2008, que, conforme resposta do então diretor de habitação ao Requerimento nº 19/2009, assegura o direito das famílias de baixa renda à assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de interesse social (esta prevista no nosso Plano Diretor), como parte integrante do direito social à moradia previsto no Art. 6º da Constituição Federal, e consoante o especificado na alínea r do inciso V do caput do Art. 4º da Lei nº 10.257/2001, onde se regulamenta os artigos 182 e 183 da CF, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. Na ocasião esclarece que o município estaria se habilitando, tanto para o PMCMV como projetos do Ministério das Cidades que financiam a recuperação de casa em estado de risco a custo perdido;
Considerando que as inúmeras reclamações por nós recebidas dos munícipes têm propiciado várias ações políticas na busca de mais esclarecimento junto ao Departamento Municipal de Habitação. Aliás, em atendimento ao Requerimento nº 20/2014, o Diretor do DMH aqui esteve no último dia 17 de março, quando, além de alguns dados importantes (como a estimativa de déficit de 4 mil casas no nosso município e o início da elaboração do Plano Municipal de Habitação, por exemplo), quanto aos moradores de casas de risco, afirmou que muitas pessoas não se enquadram nos critérios para receber casas populares e, para evitar nova ocupação, os imóveis das pessoas contempladas serão interditados pela Defesa Civil. No site da Prefeitura, sob a manchete “Encerradas as inscrições para as 421 casas do Jardim Itália”, assim consta: - a perícia médica está incumbida das visitas a todos os candidatos portadores de deficiências; - a auditoria externa verifica certidões dos possuidores de mais de um imóvel porque automaticamente eles serão excluídos; - e a Defesa Civil e a Promoção Social estão responsáveis pelos laudos das casas de risco, insalubres e dos candidatos que são arrimo de família;
Considerando ser interessante observar que, segundo informação da Defesa Civil no município, a pedido dos munícipes 292 casas foram vistoriadas, das quais 179 foram consideradas em situação de risco nos laudos apresentados, sendo 05 (cinco) delas localizadas em áreas de risco. Desde montante (179 casas em situação de risco), pelo menos 20% delas (no Residencial Santo Antonio/Vila Santa Terezinha/Jardim Tropical/Jardim União/Jardim Alvorada e a grande região central) apresentam condições estruturais de risco até para o agente que nelas entra para vistoriar;
Considerando que até reconheço a possibilidade de estar equivocado, mas me parece que os critérios de priorização são independentes entre si, onde a moradia em condições de risco confirmada pela Defesa Civil associada à condição de desemprego, filhos menores e de pobreza comprovada seria suficiente para aprovar a contemplação no programa. Para tanto procurei pessoalmente o diretor Mário Pereira de Sá para discutir o assunto referente a uma família nestas condições residente na Avenida Maria Dias e alijada da priorização no programa habitacional no município, quando afirmou que a família atende a apenas parte dos critérios necessários para a contemplação, inclusive o fato de não constar entre os seus membros pelo menos um deficiente físico e a mulher ter um companheiro;
Considerando, enfim, ser muito importante esclarecer bem os critérios de priorização utilizados no programa de casas populares para as famílias carentes em moradias de risco no nosso município, inclusive sobre a fundamentação legal norteadora da ação pública municipal, para que possamos avalia-los e, mais fundamentados, ou informar tecnicamente o cidadão interessado ou direcionar nossas políticas públicas a respeito. Razão pela qual, justifico a presente propositura.
REQUEIRO À MESA, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Prefeito Municipal, Exmº. Dr. Fernando Galvão Moura, ao Diretor do Departamento Municipal de Habitação, Sr. Mário Pereira de Sá, e à Diretora do Departamento Municipal de Promoção e Assistência Social, Srª. Márcia Maria Vieira Andrade Mendonça, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos a respeito dos critérios de priorização no programa de casas populares no nosso município, para as famílias carentes em moradias de risco:

1 – Quanto aos critérios: enumere quais são exigidos e, caso haja correlação de dependência entre eles para se contemplar a pessoa ou a família carente, qual a fundamentação legal que a sustenta?
2 – Quantas casas em situação de risco existem em Bebedouro atualmente e, destas, quantas pessoas ou famílias carentes foram ou podem vir a ser contempladas nos conjuntos habitacionais já realizados ou previstos?
3 – Quanto à Lei 11.888/2008:

a) Como a Administração vê a possibilidade de utilizá-la?
b) Posto que os benefícios da referida Lei se deem por meio de sistemas de atendimento implantados por órgãos colegiados municipais com composição paritária entre representantes do poder público e da sociedade, nos inteire a respeito da atuação do Conselho Municipal de Habitação, criado por meio da Lei n° 2627/1997, nessa direção!

4 – No caso da família da dona Rosimar Franzão, cuja residência apresenta risco de desabamento constatado em Auto de Vistoria da Defesa Civil, conforme cópia anexada juntamente com a Fixa de Inscrição, explique porque não atende os critérios de priorização!
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de abril de 2014.
José Roberto De Rosis Mazeu (Beto Mazzeu)
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